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                                                        Processo nº 18/1100-0001475-0

                                                          Parecer nº 403/2019 CEC/RS

 

O projeto “CIRCUITO MUSICAL DE VERÃO – 1º
EDIÇÃO 2019” é recomendado para a avaliação
coletiva.

 

1 .  O projeto  “CIRCUITO MUSICAL DE VERÃO – 1º EDIÇÃO 2019” foi  cadastrado eletronicamente em 19 de
agosto de 2019 e habi l i tado pelo SAT/SEDAC em 11 de setembro de 2019, sendo posteriormente encaminhado
ao CEC no dia 11 de setembro de 2019 e distr ibuído para aval iação do Conselheiro no dia 12 de setembro de
2019.

De acordo com o proponente, o projeto “CIRCUITO MUSICAL DE VERÃO – 1º EDIÇÃO”  visa real izar um
circuito de shows no l i toral gaúcho, contemplando as cidades de Cidreira, Imbé e Atlântida Sul, reunindo 04
diferentes atrações de diferentes est i los musicais com art istas gaúchos. Constam na descrição do projeto os
art istas: Banda ROCKA BRUJA, Banda VANERA, balda SALDANHA, dupla MARCOS E MÁRCIO, um
representante de música eletrônica e uma banda local de cada cidade, indicada pela secretaria de cultura de
cada município.

Área do Projeto:  Música

Período de Realização:  16/01/2020 à 24/01/2020

Locais:

CIDREIRA – Concha Acústica;

IMBÉ – Praia de Mariluz, na Av. Mariluz com esquina Rua Taquara;

ATLÂNTIDA SUL – Praia de Osório, na Av. Beira Mar

Produtor Cultural:  MURLIKI - EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA

Responsável Legal: JAIRO JORGE MURLIKI DA SILVA

Equipe Principal:

Produtor Executivo; Coordenador Administrat ivo-Financeiro: Mandala Produções;

Contador: Si lvia Farias Barbosa

Objetivos:

1 - Promover a integração de diferentes músicos do Estado.

2 - Oportunizar a todos os segmentos da sociedade espetáculos musicais gratuitos.

3 – Dar visibi l idade para art istas locais.

4 – Fomentar a economia l i torânea através da música.

5 – Estimular a diversidade na produção musical gaúcha.

Valor Total:  234.700,00 do Sistema Pró-Cultura RS LIC.

Programação:

11 Programação

Cidreira - 18:00 hs - Oficina de Grafiti  com Jackson Brum  16/01/2020

Cidreira - 19:00 hs - Show com Banda Local convidada  16/01/2020

Cidreira - 20:00 hs - Show com a Banda Rocka Bruja 16 /01/2020
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Cidreira - 21:20 hs - Show com Marcos e Márcio - Os Gaúchos  16/01/2020

Cidreira - 23:00 hs - Show com Banda Saldanha  16/01/2020

Mari luz/Imbé - 19:00 hs - Show com Banda Local convidada.  18/01/2020

Mari luz/Imbé - 20:00 hs - Show com Banda Rocka Bruja  18/01/2020

Mari luz/Imbé - 21:20 hs - Show com Banda Vanera  18/01/2020

Mari luz/Imbé - 23:00 hs - Show com Banda Saldanha  18/01/2020

Atlântida Sul - 19:00 hs - Show com Banda Rocka Bruja  24/01/2020

Atlântida Sul - 20:00 hs - Show com banda Local Convidada  24/01/2020

Atlântida Sul - 21:30 hs - Show com Banda Vanera  24/01/2020

Atlântida Sul - 23:00 hs - Show com Banda Saldanha  24/01/2020

 

É o relatório.

 

2.  O projeto em tela apresenta uma proposta de integração musical gaúcha na região l i torânea do Estado. As
diferentes bandas apresentadas, com diferentes graus de relevância simbólica, associadas entre si,  por meio
de uma ideia de circulação, fazem o presente projeto obter mérito e relevância cultural.  É a mistura do que há
de mais heterogêneo na música popular e a devida associação com a região que se pretende real izar que faz o
projeto just i f icar o seu nome: Circuito Musical de Verão. Não há no projeto nada além disso. O que é
apresentado como just i f icat iva e o que se vê na metodologia e na plani lha de custos geram uma coerência
interna no texto do proponente, exceto por um ponto. A dimensão econômica f ica assegurada por se tratar de
um momento oportuno, mês de Janeiro, para real izar uma festa que celebre a união entre os ouvintes do rock
gaúcho, do pagode, do sertanejo e da música eletrônica; a dimensão cidadã f ica garantida no projeto, uma vez
que, é por intermédio do conteúdo apresentado nos objet ivos específ icos do mesmo que se pode ler as
seguintes responsabil idades do próprio proponente: “dar acesso democrático e gratuito à cultura, garantindo
um dos direitos básicos do cidadão e promover acessibi l idade a pessoas com deficiência, cadeirantes, idosos
e pessoas com mobil idade reduzida.” O proponente acrescenta ainda, em suas próprias palavras que: “será
feito o projeto de PPCI para todas as etapas do projeto, com a l icença do Corpo de Bombeiros. As
contratações de art istas e técnicos prof issionais seguirão os termos da Lei Federal do Art ista 6533, decreto
82385, de 1978, bem como a Portaria 656, além do cumprimento das normas de segurança: NR 10, NR 18 e
NR 35 e que também constará em todo o material promocional e de divulgação, entrevistas concedidas à
imprensa, que o projeto teve seu mérito cultural examinado e aprovado pelo Conselho Estadual de Cultura, que
lhe credencia a usufruir de f inanciamento da Lei de Incentivo à Cultura (LIC/RS), segundo as normas do
manual de identidade visual do Pró-cultura LIC/RS.

O relator discorda apenas de dois pontos apresentados no projeto, mas que podem ser faci lmente
compreendidos e solucionados: a of icina de grafi t t i ,  apesar de contar com uma descrição metodológica básica,
não encontra uma real motivação simbólica para estar no projeto. É uma atividade educativa e que tem em si
certo grau de relevância artíst ica, mas que no presente projeto – dado o todo apresentado – não consegue
sustentar uma coerência, visto que, entre outras atr ibuições que aqui poderiam ser mencionadas, o projeto
está cadastrado na área da música e não na área de artes integradas. Outro ponto a ser mencionado para
afirmar o desencaixe entre a at ividade proposta e o projeto no seu âmbito geral,  é a própria contextual ização
do graf i te como manifestação artíst ica. Ferramenta de crít ica social e de intervenção direta no espaço urbano,
oriunda de uma associação entre o Hip-Hop e as comunidades lat inas, afro-americanas e jamaicanas, o graf i te
esteve sempre ao lado de uma vertente que unia música, dança e crít ica social – si tuações que não se
encontram presentes nesse projeto. Caso o projeto apresentasse entre os art istas principais ou até mesmo
entre os art istas locais um número adequado de prof issionais que pudessem real izar esta integração entre
música, dança e crít ica social,  a presente of icina estaria em conformidade com o cronograma de
apresentações. Mas essa não é a real idade do projeto, que, inclusive, não conta com os Dj´s em sua grade de
programação, tendo-os apenas na plani lha de custos. O segundo ponto de discordância e que diz respeito à
afirmação presente nos objet ivos específ icos do projeto, “real izar um circuito de grande valor cultural .” ,  aponta
um caminho para que se possa abrir um diálogo com o proponente sobre o termo “cultura” e o termo “polí t ica
cultural”,  que é o grande central izador das ações do colegiado que compõe o Conselho de Cultura do Estado.
Devemos nós (art istas, produtores, curadores, gestores, empreendedores) estarmos sempre em busca das
necessidades utópicas, sempre em busca do que há de maior na nossa dimensão individual e colet iva, mas
devemos, também, e com igual medida, nos cert i f icarmos da real idade. A assert iva do proponente encaminha a
leitura do projeto para um grau em que o mesmo não se encontra. Porém, deseja este relator, que os projetos
futuros e que serão certamente encaminhados para o Conselho de Cultura, possam estar à altura dessa
afirmação e assegurar em sua total estrutura o peso que carrega a frase acima mencionada. Realizar um
projeto de “grande valor cultural” exige mais que a simples af irmação. É necessário conhecimento, empenho e
pesquisa em prol da grandiosidade cultural desse país. Músicas que f lertam em suas letras com o machismo e
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com o racismo estruturante, que são o que há de mais vexatório na configuração do ser humano, tal qual a
canção “Morena Chocolate”, da Bandavanera, apresentando a frase: “essa morena tem gosto de chocolate” que
suscitam a possibi l idade de um racismo arraigado na cultura sul ina, não me condicionam a acreditar que isso
represente um grande valor cultural  a ser apresentado em um palco Pró-Cultura.

O sentido de cultura, apesar de sua ampli tude, ainda nos confere um peso subjet ivo muito grande, mas para
expl ici tar o pensamento aqui abordado trago a citação de uma Doutora em Ação Cultural,  ex diretora do Centro
de Estudos da América Latina e ex coordenadora da Secretaria de Polít icas Culturais de São Paulo, Isaura
Botelho:

“Vale nesta l inha de continuidade a incorporação da dimensão
antropológica da cultura, aquela que, levada às últ imas
conseqüências, tem em vista a formação global do indivíduo, a
valorização dos seus modos de viver, pensar e fruir,  de suas
manifestações simbólicas e materiais, e que busca, ao mesmo tempo,
ampliar seu repertório de informação cultural,  enriquecendo e
alargando sua capacidade de agir sobre o mundo. O essencial é a
qual idade de vida e a cidadania, tendo a população como foco (2007,
p.110). 

Aqui, part indo do trecho da autora e do que já foi escri to anteriormente, se estabelece uma leitura essencial
que deve ser feita com grande responsabil idade para que se possa at ingir a devida ref lexão sobre o que se faz
com a cultura a part ir  do exercício das polí t icas culturais. O texto “CULTURA É O QUÊ?” - REFLEXÕES
SOBRE O CONCEITO DE CULTURA E A ATUAÇÃO DOS PODERES PÚBLICOS” de Daniele Canedo, Mestre em
Cultura e Sociedade pela UFBA, apresenta uma leitura que é de grande valor para nós que a exercemos no
campo prát ico. São três pontos chaves para entendermos a cultura e a sua relação com as noções de mercado:
ponto 1) cultura como modo de vida que caracterizam uma colet ividade; ponto 2) obras e prát icas da arte, da
atividade intelectual e do entretenimento; e 3) fator de desenvolvimento humano. Na primeira concepção, a
cultura é definida como um sistema de signos e signif icados criados pelos grupos sociais. Ela se produz
através da interação social dos indivíduos que elaboram seus modos de pensar e sentir ,  constroem seus
valores, manejam suas identidades e diferenças e estabelecem suas rot inas”, como ressalta Isaura Botelho
(2001, p.2). Valoriza-se o patr imônio cultural imaterial -  os modos de fazer, a tradição oral,  a organização
social de cada comunidade, os costumes, as crenças e as manifestações da cultura popular que remontam ao
mito formador de cada grupo. A segunda concepção é dotada de uma visão mais restr i ta da cultura, referindo-
se às obras e prát icas da arte, da at ividade intelectual e do entretenimento, vistas sobretudo como
atividade econômica .  Esta dimensão não se dá no plano da vida cotidiana do indivíduo, mas sim em âmbito
especial izado, no circuito organizado. “É uma produção elaborada com a intenção explíci ta de construir
determinados sentidos e de alcançar algum t ipo de públ ico, através de meios específ icos de expressão”
(Botelho, 2001, p.2). A produção, distr ibuição e o consumo de bens e serviços que conformam o sistema de
produção cultural se tornam, portanto, estratégicas para o desenvolvimento das nações, na medida em que
estas at ividades movimentam uma cadeia produtiva em expansão, contr ibuindo para a geração de emprego e
renda. Mas, aqui cabe pontuar que, vista sobre esse ângulo, a cultura é tida como fator de propulsão, mas
também, como fator de resistência ao desenvolvimento econômico .  Além das tradicionais at ividades
culturais, como l i teratura, artes visuais, teatro, música, dança, audiovisual,  arquitetura e artesanato, as
indústr ias cr iat ivas também abarcam outros setores a isso como marketing, propaganda, tur ismo, designer e
até mesmo a decoração. Na relação entre cultura e mercado, acontecem dois processos dist intos, que são
apontados no texto de Daniele Canedo: a mercantil ização da cultura ,  quando as at ividades culturais passam
a ser concebidas visando à distr ibuição em massa e, conseqüentemente, a geração de lucro comercial ;  e
a culturalização da mercadoria ,  que ocorre através da atr ibuição de valor simbólico a objetos do uso
cotidiano. Até mesmo as característ icas culturais de um determinado local ou povo podem ser transformadas
em bens vendáveis para o turismo .  E, por f im, a terceira concepção da cultura ressalta o papel que ela pode
assumir como fator de desenvolvimento social.  Sob esta ót ica, as at ividades culturais, são real izadas com
intuitos sócio-educativos diversos: para est imular at i tudes crít icas e o desejo de atuar pol i t icamente; no apoio
ao desenvolvimento cognit ivo de pessoas com alguma deficiência ou em atividades terapêuticas para pessoas
com problemas de saúde; como ferramenta do sistema educacional a f im de incitar o interesse dos alunos; no
auxíl io ao enfrentamento de problemas sociais, como os altos índices de violência, a depredação urbana, a
ressocial ização de presos ou de jovens infratores. Embora muitos pesquisadores e art istas cri t iquem esta visão
como sendo ut i l i tár ia, pois acreditam no valor da arte em si mesma, é fato que a cultura pode e deve exercer
um papel na formação política e social dos indivíduos.  Cabe, agora, tendo o produtor em suas mãos uma
pequena contr ibuição de grandes pensadores da cultura, reorganizar suas ref lexões acerca da frase ut i l izada e
do projeto encaminhado e buscar com isso desenvolver uma l inha de atuação que dê conta da magnitude de
projetos contenham, verdadeiramente, um grande valor cultural.

 

3 .  Condicionantes e Glosas

O produtor deve apresentar, na captação, plano de redução de impacto ambiental.

Seja feita a glosa integral dos itens 1,9; 1,10 e 1,11 na planilha de orçamento, referente à oficina de
grafite;

Seja feita a glosa integral no item 1,8, uma vez que os 3 DJ´s mencionados e que aparecem na planilha
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de custos, totalizando um cachê de três mil reais, não aparecem na programação do evento que é
apresentada nesse projeto;

Seja feita a glosa integral do item 1.2 na planilha de orçamento, referente à banda vanera;

Valor solicitado: 234.700,00 do Sistema Pró-Cultura RS LIC.

Valor habilitado com glosas: 208.700,00 do Sistema Pró-Cultura RS LIC

Condiciona-se o recebimento dos recursos captados à apresentação do Alvará de Prevenção contra Incêndios
que deverá constar na prestação de contas no seu relatório f ísico, uma vez que não foi encontrado o mesmo
nos documentos em anexo.

 

4. Em conclusão, o projeto “Circuito Musical de Verão – 1º Edição 2019”  é recomendado para a aval iação
colet iva em razão de seu mérito cultural – relevância e oportunidade – podendo receber incentivos até o valor
de R$ 208.700,00 (duzentos e oito mil  e setecentos reais) do Sistema Unif icado de Apoio e Fomento à Cultura
– Pró-Cultura RS.

 

Porto Alegre, 29 de outubro de 2019.

 

 

 

Nicolas Beidacki

Conselheiro Relator


